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  Apresentação




  O suicídio é a pior de todas as tragédias humanas. Não apenas representa a culminância de um sofrimento insuportável para o indivíduo, mas também significa uma dor perpétua e um questionamento torturante, infindável, para os que ficam. O número de afetados pelo suicídio de uma pessoa próxima varia, compreensivelmente, de país para país, de cultura para cultura. Sabe-se que, no mundo ocidental, no mínimo de cinco a seis pessoas ficam profundamente afetadas por uma morte causada por suicídio. Em sociedades menos individualistas, as “emoções partilhadas" podem tornar comunidades inteiras afetadas pela tragédia de uma única decisão fatal. Esse fenômeno é relatado com frequência em comunidades indígenas.




  Em todo caso, se considerarmos realista a estimativa de cerca de um milhão de pessoas no mundo que renunciam a suas vidas todos os anos, consideramos também que existem muitos milhões de sobreviventes afetados. Podemos imaginar que, ao longo de dez anos, o equivalente à população de um grande país europeu poderia se constituir inteiramente por pessoas que sofrem pelo suicídio de um ente querido. Isso é terrível e, por si só, indica que algo efetivo deve ser feito urgentemente para reverter essa situação.




  Obviamente, deveríamos começar pela criação de condições para vidas mais significativas e sociedades melhoradas – em outras palavras, ambientes no quais o suicídio fosse menos possível. Assim, suas sequelas seriam menos frequentes. Mas isso seria realista? Seria simplesmente uma questão de escolhas a tarefa de reduzir o fardo do suicídio? Ou o suicídio é algo que sempre existiu, e será para sempre parte da experiência humana? Ou ainda: deveria ser assegurado às pessoas o “direito" ao suicídio?




  Inevitavelmente, a história da humanidade é também a história do suicídio. No Diálogo de um misantropo com sua alma, provável fragmento de um poema mais longo atribuído a um escriba egípcio, encontramos a estimativa mais citada sobre a “idade" dos comportamentos suicidas (4.000 anos, no mínimo):




  A morte está hoje diante de mim




  (Como) a recuperação diante de um homem enfermo,




  Adentrando um jardim após a enfermidade,




  Como um homem sonha em rever sua casa




  Depois de anos em cativeiro.




  Muitos exemplos de suicídio estão presentes no Antigo Testamento, e a Antiguidade greco-romana é rica em tais exemplos. A atual Sociedade Hemlock (um movimento pelo direito de escolher a própria morte) é uma clara reminiscência da decisão de Sócrates e do veneno que recebeu para deixar a vida honrosamente.




  Ao pensar sobre a época em que a Igreja Católica começou a condenar o suicídio, passando a considerá-lo um dos mais terríveis pecados, cujas consequências fariam com que fossem punidos até mesmo os entes queridos sobreviventes, temos de nos lembrar que essa foi uma escolha essencialmente política, algo que tinha que ver com os donatistas da África do Norte e com seus martírios excessivamente frequentes. No Concílio de Arles (314 d.C.), Constantino encontrou uma maneira de condenar tais ações e confiscar-lhes as propriedades. Aquelas decisões foram um marco na história das percepções sociais do suicídio, e cunharam uma atitude pública presente até hoje. É desnecessário dizer que esse concílio criou também o estigma que os sobreviventes do suicídio conhecem bastante bem.




  Aproximadamente durante os treze séculos seguintes, as pessoas que se suicidavam foram consideradas pecadores mortais (nesse caso, “mortal" soa tautológico, mas se refere à condenação eterna). Então – e provavelmente não de forma súbita – começaram a ser tratados como “insanos". Vários autores (Minois, Van Hooff, entre outros) notaram a rápida aceleração da “nova" percepção do suicídio: por volta de 1650, apenas um em cada dez casos era julgado como tendo sido executado por uma pessoa non compos mentis (mentalmente insana), ao passo que as outras nove eram consideradas felo de se (assassino de si mesmo). Contudo, por volta de 1800, praticamente todos os casos de suicídio envolviam pessoas consideradas como mentalmente insanas. Jeffrey Watt, em seu livro From Sin to Insanity: Suicide in Early Modern Europe [Do pecado à insanidade: suicídio nos primórdios da Europa Moderna], descreve de forma eloquente essa transformação, cuja principal consequência – a inserção dos comportamentos suicidas no campo da Psiquiatria – se faz presente até hoje. No final do século XIX, a influência sociológica, introduzida por Morselli na Itália e especialmente por Durkheim, na França, foi muito relevante e gerou diversas linhas de pesquisa ao longo de todo o século XX. Todavia, no fim das contas, a Psiquiatria prevaleceu, superando até a orientação psicológica, e incorporou as modestas contribuições da Psicologia e da Psicanálise.




  A introdução no novo DSM-5 de uma categoria diagnóstica para “Transtorno de comportamento suicida" e de outra para “Lesão autoinflingida não suicida" pode representar a encapsulação definitiva de todos os comportamentos suicidas no terreno da Psiquiatria. Entretanto, muitos acadêmicos, particularmente os de fora da América do Norte, sentem-se um tanto claustrofóbicos em relação a essa mudança. Apropriadamente, teóricos e pesquisadores que concebem o suicídio em termos holísticos parecem relutantes em aceitar o abandono da perspectiva psicossocial. Muitos de nós temos encorajado a popularização de slogans como “O suicídio é um problema de todos", justamente para destacar a natureza multidimensional do fenômeno suicida. Agora parece que somos forçados a aceitar que é primariamente um “problema" dos psiquiatras.




  Nos último 30 anos, as depressões e o transtorno bipolar polarizaram a atenção dos estrategistas da luta contra o suicídio. A depressão, em particular, tem sido o foco de todos os esforços preventivos. Houve muitas campanhas para aumentar o conhecimento que a população em geral tem sobre os transtornos depressivos e outros transtornos psiquiátricos, e os resultados têm sido promissores (veja o exemplo recente da campanha de Nuremberg, na Alemanha). Entretanto, a evidência científica é limitada pela natureza dessas observações. É particularmente difícil identificar o que poderia ter sido responsável pelos efeitos positivos observados, considerando-se a “conectividade" social como principal explicação.




  É bastante curioso que num campo médico tão “medicalizado" os ensaios clínicos controlados de medicamentos para os comportamentos suicidas possam quase ser contados nos dedos de uma mão. Uns poucos ensaios com lítio (comparado com placebo, amitriptilina, carbamazepina e, mais recentemente, valproato de sódio), um com clozapina (comparada com olanzapina – e um muito antigo, com flupentixol), dois com paroxetina (comparada com placebo e bupropiona), e um com mianserina (comparada com placebo). Isso é tudo. Nenhum deles forneceu uma forte evidência. Logo, se quiséssemos considerar os medicamentos como nossa melhor arma de ataque aos comportamentos suicidas, ficaríamos num limbo de incertezas. Mesmo se identificássemos a depressão como a principal responsável pelo suicídio, teríamos de fazer face à firme restrição da prescrição de antidepressivos a adolescentes (presente até mesmo nas embalagens desses medicamentos em quase todo o mundo), à sua falta de efeito ou ao efeito incerto em adultos suicidas e a alguns resultados mais encorajadores em pacientes suicidas idosos. Decididamente, não é muito para um transtorno “psiquiátrico".




  Temo que o mesmo seja verdade para “Lesão autoinflingida não suicida": não temos respostas específicas para os que se automutilam. O paradoxo é que seus proponentes dizem que esse diagnóstico é “necessário" para que os pacientes possam receber reembolso de despesas médicas, benefícios por incapacidade e auxílio para serviços escolares especiais. Consequências muito mais infelizes, como o estigma para milhões de jovens, a isenção da responsabilidade pessoal e a redução das ambições e expectativas pessoais (para ficar apenas em algumas) simplesmente não mereceram muita consideração.




  Durante o tempo em que trabalhou no Departamento de Saúde Mental e Abuso de Substâncias Psicoativas, o Professor José Manoel Bertolote propôs visões integrativas sobre os comportamentos suicidas (fatais e não fatais). Sua crença num paradigma verdadeiramente biopsicossocial sempre acompanhou suas inúmeras e extremamente influentes iniciativas. À sua maneira – fácil de partilhar – de conceber o suicídio, ele agregou um profundo interesse por aspectos culturais e a nítida influência desses elementos sobre a maneira de conceber os comportamentos suicidas (fenomenologia e frequência) em cada país. Isso tornou sua perspectiva a respeito do suicídio verdadeiramente holística. Ele também possibilitou a realização do histórico estudo SUPRE-MISS, que permitiu a participação de países como Vietnã, Irã e África do Sul, dos quais praticamente nada sobre as particularidades do suicídio era conhecido pela comunidade internacional de pesquisadores e acadêmicos.




  O Professor Bertolote não fez apenas isso. Seria muito difícil sintetizar todas as suas iniciativas e atividades. Ele atraiu a atenção mundial para o problema do suicídio – isso causou impacto não apenas para os suicidólogos, mas para todos os que sofrem pelo suicídio de um ente querido ou os que estão pensando em suicidar-se. Foi, por exemplo, o motor da campanha OMS SUPRE. Facilitou a publicação de inúmeros livros e relatórios técnicos. Além disso, idealizou a série de “livretos azuis" sobre a prevenção do suicídio (que cobriu todos os mais importantes aspectos das atividades preventivas do suicídio, com tiragem de milhares de exemplares. Os livretos chegaram a praticamente todos os governos do mundo).




  Este livro reflete sua maneira de pensar. Contém tudo o que é importante para a prevenção do suicídio, mas, sobretudo, contém a experiência ímpar do Professor Bertolote e sua especial sabedoria. Para o leitor interessado no assunto, é um formidável presente.




  Diego De Leo, DSc.


  Professor de Psiquiatria e Diretor do Instituto Australiano para


  Pesquisa e Prevenção do Suicídio – Griffith University, Brisbane,


  Austrália (Centro Colaborador da OMS para Pesquisa e


  Formação em Prevenção do Suicídio).




  Introdução




  A humanidade conhece o suicídio desde seus primórdios. Em quase todos os antigos livros sagrados (a Bíblia, o Mahabharata, o Gilgamesh etc.) e nas mitologias da maioria dos povos antigos, há inúmeros relatos de casos de suicídio. Nesses textos, embora não houvesse uma palavra específica para designar a morte autoinfligida, esse comportamento geralmente é apresentado de forma heroica, cometido por um deus, por um ser mítico, para salvar seu povo ou para se safar de uma situação sem saída.




  Seguindo essa tradição, até meados do século XVII o suicídio permaneceu como tema de interesse predominantemente teológico, religioso e filosófico, passando então a atrair o interesse dos médicos. Hoje em dia, além desses campos, ainda profundamente interessados no tema, encontramos psicólogos, antropólogos, literatos, linguistas, demógrafos, epidemiólogos, psicanalistas e historiadores, entre outros, interessados no que veio a ser conhecido como “suicidologia". O historiador George Minois recenseou, em 1995, mais de 5 mil obras sobre o suicídio escritas apenas em alemão, francês e inglês, a partir do início do século XIX.




  Do século XVIII em diante, o suicídio passou a ser cada vez mais considerado patológico. No século XIX, importantes psiquiatras como Philippe Pinel, Esquirol e Sigmund Freud postularam que o suicídio decorria de algum transtorno mental, colocando-o claramente no domínio da psicopatologia. Contudo, no final do século XIX, Émile Durkheim, um dos criadores da Sociologia, propôs que o suicídio era um fenômeno predominantemente sociológico (Durkheim, 1897), no que foi secundado por Marx. A partir da metade do século XX, alguns filósofos voltaram a se interessar pelo suicídio, considerando-o novamente um problema filosófico, e Albert Camus (1942) chegou a considerá-lo o mais importante tema de toda a filosofia.




  Segundo o francês Jean Baecheler (1975), não há nada mais especificamente humano que o suicídio, posto que apenas o ser humano é capaz de refletir sobre sua própria existência e de tomar a decisão de prolongá-la ou de dar-lhe fim, e que o “suicídio" de animais não passa de um mito sem comprovação factual.




  Da Antiguidade aos dias de hoje, o suicídio passou de objeto singular, raro e, por vezes, exemplar, a fenômeno sociossanitário de proporções consideráveis, constituindo-se em uma das três principais causas de óbito em determinados faixas etárias de vários países e em várias regiões do globo. Mais recentemente, sobretudo graças aos esforços desenvolvidos pela Organização Mundial da Saúde (OMS), ficou clara a magnitude do impacto que o suicídio representa para a Saúde Pública, bem como a importância que intervenções desenvolvidas a partir dessa perspectiva têm para sua prevenção – e, por fim, para reduzir a mortalidade e o sofrimento a ele associados. É com essa visão – a da Saúde Pública (OMS, 1998; De Leo, Bertolote e Lester, 2002) – que esse tema será aqui abordado. Mais que pretender entender e elucidar a verdadeira natureza do suicídio, pretendo contribuir para a redução do impacto do suicídio nas comunidades e na sociedade e, em última – e deliberadamente pretensiosa – instância, para sua prevenção.




  Primeira parte


  Suicídio




  1


  O que é suicídio




  [image:  ] Definição




  Embora possa parecer um conceito simples, na realidade uma definição precisa de suicídio ainda suscita divergências. A fim de evitar polêmicas intermináveis, adotaremos aqui a definição proposta pela OMS, segundo a qual o suicídio é o ato deliberado, intencional, de causar a morte a si mesmo, ou, em outras palavras, um ato iniciado e executado deliberadamente por uma pessoa que tem a clara noção (ou uma forte expectativa) de que dele pode resultar a morte, e cujo desfecho fatal é esperado (OMS, 1998).




  Do ponto de vista fenomenológico, o suicídio é um processo que se inicia com considerações mais ou menos vagas sobre a morte e sobre morrer (ideação suicida), as quais podem adquirir consistência (persistente ou recorrente, flutuante), evoluir para a elaboração de um plano (plano suicida) e culminar num ato suicida, cujo desfecho poder ser fatal (suicídio) ou não (tentativa de suicídio). Neste livro, a expressão “comportamentos suicidas" será empregada para designar indistintamente as tentativas de suicídio e os suicídios consumados.




  

    

      

    



    

      

        	

          Suicídio é o ato de pôr um fim à própria vida deliberadamente.




          Independentemente de ser resultado de impulso ou premeditação, sempre constitui uma urgência prioritária para o pessoal da saúde.


        

      


    

  




  Contemporaneamente, a maioria dos especialistas em suicídio e em sua prevenção concebe esse processo como uma diátese na qual interagem fatores genéticos, socioculturais, traços de personalidade, experiências de vida (traumáticas ou gratificantes) e história psiquiátrica (Mann et al., 1999; Wasserman, 2001), que serão examinados pormenorizadamente nos capítulos subsequentes.




  Nessa mesma linha de raciocínio, em 1998 a OMS desenvolveu e propôs um modelo de base ecológica (Figura 1.1). Segundo esse modelo, o processo sempre ocorre num ambiente com elementos culturais (crenças, normas, relações sociais, interdições etc.) e físicos (métodos empregados no suicídio e facilidade/dificuldade de acesso a eles) que determinam amplamente comportamentos, entre os quais os comportamentos suicidas, e seus desfechos particulares (fatais ou não fatais).
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  Figura 1.1. Processo do suicídio: modelo ecológico da OMS (OMS, 1998).




  Em 1964, o psicólogo britânico Erwin Stengel (1902-1973) propôs que o suicídio e as tentativas de suicídio se referiam a duas populações distintas, que diferiam basicamente quanto à intenção de morrer, presente no primeiro caso e ausente no segundo. Porém, além dessa distinção fundamental, havia também características demográficas e clínicas que as distinguiam: a primeira era composta por homens mais velhos, nos quais predominavam quadros clínicos psicóticos, e a segunda, por mulheres jovens com transtornos de personalidade e de adaptação. Os meios empregados também eram diversos: mais letais (armas de fogo, enforcamento) para o primeiro grupo, e menos letais (intoxicações e ferimentos cortantes) para o segundo.
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